
EIR Nº 2000.03.1.007043-5 
 
 

Órgão : CÂMARA CRIMINAL 
Classe : EIR – EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO 

CRIMINAL 
Nº. Processo : 2000.03.1.007043-5 
Embargante : EDEMAR FERREIRA NUNES 
Embargado : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS. 
Relator Des. : ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS 
Revisor Des. : SÉRGIO ROCHA 

 
EMENTA 

TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. 
1. O Código de Trânsito Brasileiro estabelece 
penas privativas de liberdade em graus diferentes 
para os crimes de homicídio culposo e lesão 
corporal culposa (arts. 302 e 303)., Entretanto, 
estabelece, genericamente, que a suspensão da 
habilitação para dirigir veículo automotor vai de 
dois meses a cinco anos, em dispositivo que se 
aplica a ambos os crimes. 
2.Em sendo assim, se o mínimo da pena privativa 
de liberdade para o crime de lesão corporal 
culposa é de seis meses de detenção e se o 
mínimo da pena privativa de liberdade para o 
crime de homicídio culposo é de dois anos de 
detenção, não há como se fixar, indistintamente, o 
mínimo de dois meses de suspensão da 
habilitação para conduzir veículo automotor para 
ambos os casos. 
3. Se isso fosse possível, estar-se-ia apenando de 
forma igual fatos típicos de relevância penal 
diferente. Como não é possível estabelecer penas 
iguais para alguém que mata culposamente 
outrem e para alguém que apenas lesiona outra 
pessoa, a pena restritiva de direitos deve ser 
calculada de modo proporcional, com o que se 
estará prestigiando os critérios de necessidade e 
suficiência para a reprovação e prevenção do 
crime. 
4. Embargos infringentes improvidos. 
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ACÓRDÃO 

Acordam os Desembargadores da CÂMARA 
CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Relator, SÉRGIO ROCHA – Revisor e 
SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS, EDSON ALFREDO SMANIOTTO, LECIR 
MANOEL DA LUZ, MARIO MACHADO e ROMÃO C. DE OLIVEIRA – Vogais, 
sob a presidência do Desembargador ROMÃO C. DE OLIVEIRA, em 
NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES. MAIORIA. VOTOU 
O PRESIDENTE, PARA DESEMPATAR, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, 08 de junho de 2005. 

Desembargador ROMÃO C. DE OLIVEIRA 
Presidente 

 
 

Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS 
Relator 
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RELATÓRIO 
Edemar Ferreira Nunes, denunciado pela prática 

do crime de homicídio culposo tipificado no art. 302, da Lei nº 9.503/97, restou 

condenado à pena de dois anos de detenção mais suspensão da habilitação para 

dirigir veículo automotor pelo prazo de dois anos, com apoio no art. 293 do Código 

de Trânsito Brasileiro. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas 

restritivas de direitos. 

Edemar apelou postulando apenas a redução da 

pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo ao mínimo legal, ou seja, 

dois meses, nos termos do art. 293, do CTB. 

Seu apelo foi parcialmente provido, tendo a douta 

maioria ― composta pelos ilustrados Desembargadores Romão C. Oliveira e 

Getúlio Pinheiro ―  fixado a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo 

em oito meses, ao invés dos dois anos fixados na respeitável sentença. Restou 

vencida a não menos ilustrada Desembargadora Aparecida Fernandes, que provia 

o recurso para reduzir a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo para 

dois meses. 

Nos presentes embargos infringentes, o 

embargante persegue a prevalência do douto voto minoritário, ao argumento de 

que a pena privativa de liberdade foi fixada em seu mínimo legal, daí porque a 

restritiva de direitos deve, por igual, observar o mínimo legal, em face do princípio 

da proporcionalidade. 

A douta Procuradoria de Justiça manifestou-se 

pelo improvimento dos presentes embargos. 

É o relatório. 
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VOTOS 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Relator 
Estão presentes os requisitos de admissibilidade 

recursal, daí porque conheço dos presentes embargos infringentes. 

O ponto da divergência reside no cálculo da pena 

restritiva de direitos, tendo em vista haver sido aplicada a pena privativa de 

liberdade no mínimo legal. A eminente Desa. Aparecida Fernandes da Silva 

entendeu que, se a pena privativa de liberdade foi fixada no mínimo legal (dois 

anos de detenção), então a pena restritiva de direitos deveria também ter sido 

fixada no mínimo legal (art. 293, caput, do CTB – dois meses a cinco anos), ou 

seja, dois meses. Por isso, proveu o recurso, fixando-a no mínimo legal. 

Os eminentes Desembargadores Romão C. 

Oliveira e Getúlio Pinheiro seguiram orientação diversa: a de que a pena de 

suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor prevista para os crimes de 

homicídio culposo e lesão corporal culposa ― tipificados, respectivamente, nos 

artigos 302 e 303, do CTB ― vai de dois meses a cinco anos em ambos os 

crimes, indistintamente, mas as penas privativas de liberdade são diferentes ― 

dois a quatro anos de detenção no crime de homicídio culposo e seis meses a 

dois anos de detenção para o crime de lesão corporal culposa. Em sendo assim, 

poder-se-á falar em pena mínima de dois meses de suspensão da habilitação 

quando se tiver fixado pena privativa de liberdade no mínimo legal para o crime de 

lesão corporal culposa (seis meses de detenção), mas a apenação deve ser 

proporcionalmente aumentada quando se tratar do mínimo legal fixado para o 

crime de homicídio culposo. Assim, para um mínimo de dois anos de detenção, a 

pena de suspensão seria de oito e não dois meses. 

Esse raciocínio é acertado, com respeitosa venia 

da sempre culta prolatora do ilustrado voto minoritário. O caso, aqui, se resolveria 

com simples regra de três: se seis meses de detenção correspondem a dois 

meses de suspensão, então dois anos de detenção (24 meses) correspondem a 

X, sendo X o total de meses de suspensão da habilitação para dirigir veículo 

automotor. Feitos os cálculos (2 x 24 / 6 = 8), chega-se a oito meses de 

 4



EIR Nº 2000.03.1.007043-5 
 
 

suspensão. Há de se observar obrigatoriamente esse critério de proporcionalidade 

― e não de igualdade ―, uma vez que, caso fosse possível aplicar 

indistintamente a pena mínima de suspensão para ambos os crimes (o do 302 e o 

do 303 do CTB), fatos típicos de relevância penal diferente acabariam sido 

punidos de forma igual. Em outras palavras: a pena restritiva de direitos seria 

igualmente de dois meses de suspensão se fosse apenado também no mínimo 

legal alguém que tivesse causado lesões corporais a outrem ou matado outra 

pessoa. Esse raciocínio discrepa da orientação legal de necessidade e suficiência 

para a reprovação e prevenção do crime. 

Idêntico raciocínio é utilizado pela douta 

Procuradoria de Justiça, que, entretanto, chegou a resultado diverso (um ano e 

nove meses), menos benéfico ao recorrente. 

Dessa forma, e mais uma vez rogando respeitosa 

venia à culta prolatora do voto minoritário, nego provimento aos presentes 

embargos, prestigiando a inteligência dos votos majoritários, que fixaram a pena 

de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor em oito (08) meses. 

É como voto. 

 
O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Revisor 

Senhor Presidente, o meu voto também é 

negando provimento aos embargos, pelos mesmos fundamentos. 

 
O Senhor Desembargador SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS – Vogal 

Senhor Presidente, minha posição coaduna-se 

com a explicitada pelo eminente Relator. Também o acompanho. 

 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO – Vogal 
Eminente Presidente, é a primeira vez que tomo 

conhecimento desse critério que, efetivamente, é sedutor porque parece exprimir 

um sentido mais apurado de justiça, de proporcionalidade. Tem até assento na 
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Constituição Federal. Todavia, não é esta a posição que temos adotado na 1ª 

Turma Criminal. Nosso entendimento é diverso. 

Tenho apenas alguma resistência em 

estabelecermos um critério de proporção, levando em conta o crime de lesão 

corporal culposa, que não é a hipótese dos autos, mas apenas um paradigma para 

tal correspondência.  

Penso que a legislação padece mesmo desse 

equívoco, porque veja V. Ex.ª que também na pena de multa, para qualquer crime 

onde haja previsão de multa, temos o mesmo parâmetro de 10 a 360 dias-multa e 

a fixação da quantidade de dias- multa decorre da análise do art. 59 do Código 

Penal. É bem verdade que a jurisprudência, num segundo momento, está 

entendendo, a partir de Mirabetti, que devamos considerar as causas de 

diminuição e as causas de aumento. 

Mas veja V. Ex.ª   que o acusado de furto pode 

receber uma pena de multa exatamente igual àquele acusado de um latrocínio 

consumado. É um defeito da legislação.  

Eminente Presidente, como estou conhecendo do 

argumento pela primeira vez, prometo a V. Ex.ª que vou me debruçar mais sobre o 

tema, mas devo, por uma questão de coerência, manter a posição que estamos 

utilizando na 1ª Turma Criminal. Estamos mesmo em homicídio culposo e  

fazendo uma correspondência entre a pena privativa de liberdade do homicídio 

culposo e o tempo de duração da restrição de direitos.  

Dou provimento, pedindo vênia ao eminente 

Relator e Revisor. 

 

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ – Vogal 
Senhor Presidente, como bem ressaltado pelo 

eminente Desembargador Edson Alfredo Smaniotto, esse posicionamento que V. 

Ex.ª adotou é o que vem sendo mantido pela egrégia 1ª Turma Criminal, onde 

também atuo, de modo que, por ser coerente, cumpro inarredável dever de 
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acompanhar S. Ex.ª, pedindo respeitosas vênias ao eminente Relator e àqueles 

que o acompanharam. 

 

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO – Vogal 
Senhor Presidente, também peço vênia para 

acompanhar a divergência e o faço porque entendo que a maior gravidade do 

crime já está contemplada pela pena privativa de liberdade  mais agravada em 

face do crime mais grave. 

A questão de mensurar qual o período de 

suspensão da carteira de habilitação deve guardar compatibilidade com a análise 

das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. Nesse sentido, há 

precedente do Superior Tribunal de Justiça, ou seja, apenas se verificam aquelas 

condições que constam do art. 59 do Código Penal e que nortearam a aplicação 

da pena privativa de liberdade. Se essa análise favorável ao réu resultou em pena 

mínima privativa de liberdade, o mesmo deve ocorrer com relação à restritiva de 

direitos. 

Assim, renovo pedido de vênia ao eminente 

Relator e eminente Revisor, e acompanho a divergência dando provimento aos 

embargos. 

 
O Senhor Desembargador ROMÃO C. DE OLIVEIRA – Presidente e Vogal 

Meu voto, com a devida vênia, é reeditando 

aquele que proferi em sede de apelação. Tenho como certo que em se tratando de 

uma pena estabelecida para diversos crimes, como é o caso da pena de multa,  

ou como o caso em espécie da pena de suspensão de direito de dirigir automóvel, 

cumpre ao juiz observar uma gradação entre a pena mínima do crime ocorrido e o 

quantum a ser aplicado em decorrência do próprio crime , não o mínimo previsto 

para um crime de menor potencial ofensivo. Isso ofenderia o princípio 

constitucional da proporcionalidade.  

Ao motorista que apenas cometeu uma lesão 

corporal leve vai ser suspenso de seu direito de dirigir automóvel por dois meses, 
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outro que com seu ato produziu a própria morte da vítima, teria uma suspensão 

também de dois meses. Isso não se coaduna com o princípio de justiça. O mesmo 

se diga da pena de multa. Estou estarrecido com a idéia de que a pena de multa 

para latrocínio se aplica em 10 dias, quando se tratar de pena mínima de 20 anos. 

Não. A pena pecuniária há de ser escolhida pelo juiz entre aquela gradação de 10 

a 360 dias, porque isso o legislador não estabeleceu. Se quisesse que fosse de 10 

dias não teria dito “e multa”, simplesmente. 

 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO – Vogal 
Senhor Presidente, permite-me um aparte? Veja 

que o art. 59, inciso II, diz que o juiz, na fixação da pena-base, considerando os 

antecedentes, a culpabilidade, a personalidade, fixará a pena dentre as 

cominadas, ou seja, ele vai ter que fixar a quantidade de dias-multa, que é a pena 

de multa, segundo exame do art. 59. O legislador exigiu isso. 

 

O Senhor Desembargador ROMÃO C. DE OLIVEIRA – Presidente e Vogal 
Observe-se que a pena não foi fixada para cada 

artigo. Foi fixada genericamente para todo o Código. Aí é que vem a prudência do 

juiz de não tratar o latrocida da mesma forma como trata um pequeno furto. É 

dever do juiz individualizar a pena dos acusados, para que não ocorra ofensa aos 

criminosos de pequeno potencial. Tratar de forma igual os desiguais é manifesta 

ofensa ao princípio da igualdade. 

Portanto, peço vênia àqueles que se posicionam 

em sentido diverso, mas nego provimento ao recurso. 

DECISÃO 

NEGOU-SE PROVIMENTO AOS EMBARGOS 
INFRINGENTES. MAIORIA. VOTOU O PRESIDENTE, PARA DESEMPATAR. 
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